
Segunda Leitura: Palavras inadequadas dificultam aplicação do
Direito

Spacca
Saber transmitir o que se pensa, de forma clara e direta, é o primeiro requisito para
se alcançar o sucesso. No entanto, ainda que isto seja óbvio, monografias de
conclusão do curso de Direito, dissertações, teses, petições, pesquisas e até mesmo
livros de doutrina, vêm apresentando linguagem deficiente. Ora, em razão de
palavras em desuso ou colocadas indevidamente no texto, ora simplesmente porque
o raciocínio exteriorizado é incompreensível. 

Comecemos por um exemplo. Em um site de apoio a determinada profissão há
modelos destinados a facilitar a atuação da autoridade. A iniciativa é elogiável,
pois pode aprimorar os serviços. Todavia, no exemplo abaixo, tornado público,[1]
reproduz-se parágrafo de difícil compreensão e que, certamente, não auxilia na
fundamentação de requerimento a ser encaminhado ao juiz:

“O periculum in mora é coevo, aplicado à circunstância sensível do conhecimento de
telemática para embasar conexão delitiva, diante da natural demora de tramitação de ação
penal posterior, a qual oportunizará possível evasão da suspeição, dificultando a finalização
integral da persecução penal, mormente da execução da pena. Temerário o prejuízo com a
demora para a persecução penal e à sociedade.”

A deficiência na escrita é um mal da época? Em caso positivo, que fazer?

A primeira pergunta é de fácil resposta: sim. Evidentemente, sempre houve quem escrevesse melhor ou
pior, quem tivesse mais ou menos cultura. O problema é que, atualmente, o número de pessoas com
dificuldades na escrita aumentou, vai se tornando a maioria. E isto se deve à falta de leitura de livros e à
nova linguagem adotada nas mensagens eletrônicas.

O uso de palavras inadequadas tem fontes variadas, que vai desde um conservadorismo, que procura
manter um estilo em desuso, até a simples falta de vocabulário, por falta de conhecimento.

Algumas nos remetem ao início do século passado. A frase clássica colocada nas precatórias “devolva-se
ao digno Juízo deprecante com as homenagens deste Juízo” não tem o menor cabimento. Ela pertence a
uma época em que as comarcas eram distantes e os juízes mal se conheciam. O que se queria dizer é que
havia um respeito e admiração recíprocos. Mas, em tempos de globalização, é um despropósito.

Na mesma linha o despacho que se colocava quando um processo baixava do tribunal: “cumpra-se o
venerando acórdão”. Dava a impressão de um velho funcionário ao lado de um processo que baixou do
Tribunal de Justiça, curvado reverentemente diante do magistral acórdão.

Um grande magistrado, que apreciava palavras antigas, às vezes surpreendia o leitor de suas sentenças e
votos pelo palavreado arcaico. Mas fique bem claro, ele conhecia português como poucos e o uso era
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sempre correto. Alguns exemplos: em vez de examinadas as provas, preferia “espiolhadas as provas”, o
que sempre me levava a pensar em alguém a catar piolhos. Em vez de esclarecida ou aclarada, optava
por “alumiada”, o que me levava a imaginar uma lua cheia iluminando um volumoso processo.

No terreno das palavras em desuso, temos autênticas preciosidades. Em vez de tribunal, alguns colocam
areópago, o que me faz pensar em um campo de pouso de aeroporto do interior. Outros preferem
sodalício, que me lembra um casarão antigo e maltratado.

Conspícuo significa ilustre, notável. Mas referir-se ao promotor de Justiça como “o conspícuo
representante do parquet” é demais. Só para quem se formou em Direito dos anos 1950 para trás.
Indigitado, palavra usada geralmente em denúncias criminais e que nada tem a ver com digitar o teclado
de um computador ou com impressões digitais. Quer dizer o “que está apontado como”.[2]

Há quem goste da palavra espeque, que é uma peça de madeira que sustenta um objeto, colocando-a no
lugar de base ou fundamento. Sempre que a leio vem-me à mente alguém espetando um pobre mortal.

Dinheiro “de contado”, que significa em moeda corrente, traz-me à mente um advogado do tempo do
Império, de terno escuro e olhar perdido no horizonte. Na linguagem coloquial hoje se fala cash, por
influência norte-americana. Esta palavra ainda não entrou nos arrazoados forenses, mas outras já se
incorporaram ao vocabulário, como deletar no lugar de apagar ou evidências em vez de provas.

Entrementes é do gosto de muitos, utilizam-na em vez de entretanto. A mim ela recorda algo entre os
dentes. Ventiladas também é muito usada. Diz-se por exemplo: “as alegações ventiladas na contestação”.
Fico a imaginar um grande e antigo ventilador a espalhar as petições em cima da mesa de um velho juiz
de uma pequena comarca do interior. Requestada em vez de solicitada lembra-me bater com uma
raquete. Esvaecer obrigará todos a irem ao dicionário saber do que se trata. Predicalizar não existe. O
suspeito em um inquérito não deve ser chamado de elemento, substantivo masculino que significa “Cada
objeto, cada coisa que concorre com outras para a formação de um todo: os elementos de uma obra”.[3]
A palavra tem outros significados, mas nenhum se encaixa em uma investigação policial.

Palavras em latim não são um problema por si só, porque muitas vezes definem com precisão a matéria,
além de evidenciarem que há milênios se procede daquela forma. Todavia, não podem ser misturadas
com o português. Se a citação é da usada “data venia”, deve ir entre aspas e nunca com um circunflexo
no e (vênia). A expressão “ab ovo” é válida e significa desde o começo. Mas não há quem não pense em
um ovo frito.

O espanhol deixou suas marcas no mundo jurídico. No Rio Grande do Sul, muitas palavras usadas nas
ações têm origem naquele idioma. Fugar no lugar de fugir, tirotear, que existe em português, mas está
em total desuso, além da introdução nos ofícios da frase: “Com os meus cordiais cumprimentos…”, que
corresponde ao “Con mis cordiales saludos…”.

O francês não deixou marcas. Uma das poucas expressões oriundas do idioma é “à vol d’oiseau”, que 
quer dizer em uma visão do alto, panorâmica. Se alguém usá-la em uma petição certamente será 
procurado para uma entrevista, porque deve ter convivido com Clovis Bevilaqua, Pedro Lessa e outros 
grandes jurisconsultos.
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Reconhecida a existência de um problema na comunicação escrita, resta a resposta à segunda indagação:
que fazer?

Atrevo-me a dar algumas sugestões: a) por parte dos jovens, leitura, boa leitura, livros que enriqueçam o
vocabulário e auxiliem na redação; b) participar de cursos de português ou, se possível, ter aulas
particulares; c) escrever uma folha todos os dias, sobre qualquer tema; d) evitar colocar palavras difíceis
ou em desuso apenas para exibir cultura, porque provavelmente ficarão inadequadas e o resultado será
negativo; e) por parte das faculdades de Direito, que têm interesse direto no aprimoramento de seus
alunos, já que precisam mostrar resultados (como aprovações nos exames da OAB), incluir português no
currículo.

Em tema tão complexo, outras sugestões serão bem-vindas. Lucraremos todos. E vamos em frente.

[1] http://www.4shared.com/web/preview/doc/QTiTV5dK, acesso em 5/3/2014.
[2] Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, de Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira.
[3] http://www.dicio.com.br/elemento/, acesso em 5/3/2014.
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